Resposta da Questão de Ordem n.º 0083

Presidente: Jayme Gimenez (Em exercício)
20ª Sessão Ordinária – 15.02.1993 

O SR. PRESIDENTE ( JAYME GIMENEZ ( PMDB ( Srs. Deputados. O nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, líder do PT, no dia 2 próximo passado, suscitou Questão de Ordem, solicitando providências da Presidência acerca da tramitação do Projeto de Lei n.º 824, de 1992, que institui o Plano Plurianual para o Estado de São Paulo, em face de sua alegada inconstitucionalidade.

Diz o nobre Deputado que o referido projeto de lei é manifestamente inconstitucional:

1º) porque viciado pela ausência de quantificação e especificação das metas do Governo;

2º) submete os responsáveis a crime de responsabilidade diante da inexistência de arrolamento dos investimentos que tenham duração superior a um exercício financeiro;

3º) porque o projeto não especificou nem quantificou suas metas e investimentos, de forma regionalizada, como exige o artigo 156 da Constituição Estadual.

A Presidência passa a responder.

Desde já, lembramos que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 165, § 9º, preconiza:

“Cabe à lei complementar:

I ( dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do Plano Plurianual, da Lei das Diretrizes Orçamentárias e da lei orçamentária anual.”

Esta Lei Complementar ainda não foi editada. Inexiste norma legal, prevista na Constituição, concernente à elaboração e organização do Plano Plurianual, objeto da Questão de Ordem.

Como pode assistir razão ao nobre Deputado suscitante da Questão de Ordem que, alegando a manifesta inconstitucionalidade do projeto, cobra da Presidência o exercício da prerrogativa disposta no artigo 139, inciso I, do Regimento Interno, e, conseqüentemente, a inadmissibilidade da propositura, se a própria lei complementar, prevista na Constituição Federal e que regulamenta esta matéria, ainda não foi promulgada?

Justamente porque entende que a proposição não está eivada de manifesta inconstitucionalidade, a Presidência declinou da prerrogativa elencada no artigo 139, inciso I, da VI Consolidação do Regimento Interno.

Mais.

Justamente porque quem decide soberanamente é o Plenário ( em discussão e votação prévia sobre a inconstitucionalidade de proposições assim qualificadas pela Comissão de Constituição e Justiça ( é que o referido projeto foi distribuído às comissões técnicas competentes, dentre elas a de Constituição e Justiça, propiciando sua regular tramitação, não subtraindo dos órgãos competentes deste Poder ( Comissão de Constituição e Justiça e o Plenário ( nenhuma de suas prerrogativas, inclusive a de deliberarem, se assim entenderem, sobre a inconstitucionalidade do projeto, acompanhando a posição do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva.

